
 
 
 
 

 
 
13/10/2016 

Descumprimento de TAC não autoriza bloqueio de 
verbas municipais 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisão da 
Justiça do Trabalho em Piripiri (PI) que havia determinado o bloqueio de recursos 
do município de Boqueirão do Piauí (PI) em razão de alegado descumprimento de 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC) firmado entre o município e o Ministério 
Público do Trabalho (MPT). O ministro verificou desrespeito à jurisprudência do 
STF que entendeu como inconstitucional a criação de novas hipóteses de sequestro 
de verbas públicas além das previstas na Constituição referentes à sistemática de 
pagamento de precatórios. 
De acordo com os autos, em 1998, o município de Boqueirão do Piauí firmou TAC 
com o MPT com o compromisso de não nomear, admitir, designar ou contratar 
servidor, sob qualquer que seja o regime jurídico de trabalho (contrato de trabalho 
temporário ou de prazo indeterminado, locação de serviços, regime administrativo) a 
não ser quando aprovado em prévio concurso público ou quando se tratar de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. Também foi 
acertado que o município não pagará aos servidores remuneração inferior ao salário 
mínimo, independentemente da jornada. A multa, em caso de descumprimento, foi 
fixada em 1000 UFIRs por mês por cada trabalhador em situação irregular. 
Alegando violações ao TAC, entre as quais a contratação servidores temporários 
para a execução de funções permanentes da administração municipal, como 
professores, motoristas e agentes de endemias, o MPT ajuizou ação de execução de 
título executivo junto à Vara do Trabalho de Piripiri. Decorrido o prazo de 10 dias 
sem que fosse apresentada justificativa, foi determinado o bloqueio de R$ 
57.199,69. O município de Boqueirão ajuizou Reclamação no STF (RCL 25285) 
apontando violação ao julgado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1662. 
Em caráter liminar, pede a devolução aos cofres públicos dos valores bloqueados e, 
no mérito, a extinção do processo que originou o bloqueio. 
Ao analisar o pedido, o ministro Fux observou que, na ADI 1662, quando se 
pronunciou sobre a constitucionalidade de ato do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) uniformizando procedimentos para a expedição de precatórios decorrentes de 
reclamações trabalhistas, o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou 
inconstitucional a criação de novas hipóteses de sequestro de verbas públicas além 
daquelas previstas no texto constitucional em relação à sistemática do pagamento de 
precatórios. 
“Com efeito, ao menos nessa análise prefacial, verifica-se desrespeito à 
jurisprudência de caráter vinculante do Supremo Tribunal Federal que julgou 



inconstitucional a criação de novas hipóteses de sequestro, arresto, de verbas 
públicas”, decidiu o relator ao determinar a suspensão da execução e a liberação dos 
valores bloqueados. 
 
 
11/10/2016 

Decisão impede bloqueio de R$ 205 milhões das contas 
de Fortaleza (CE) 
Decisão da presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, 
impediu o bloqueio de R$ 205 milhões das contas do município de Fortaleza (CE), 
decorrente de disputa judicial com os professores da rede municipal. Segundo o 
entendimento proferido na Suspensão de Liminar (SL) 1050, o bloqueio ameaça a 
promoção de políticas públicas essenciais, em prejuízo da população local. 
“Não parece razoável que, enquanto se aguarda o deslinde da questão de fundo, 
alusiva à destinação dos recursos oriundos de execução promovida contra a União, 
possam ficar esses valores bloqueados em contas de titularidade do município, ao 
invés de serem aplicados na consecução de políticas públicas de interesse da 
comunidade local”, afirma. 
A ministra também observou que os destinatários dos recursos em disputa, os 
professores municipais, em princípio deveriam receber eventuais valores atrasados 
pela sistemática geral de quitação de débitos da fazenda pública – ou seja, por 
precatório ou requisição de pequeno valor. O bloqueio atinge contas municipais com 
destinação vinculada, inclusive verbas do próprio Fundeb (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação), podendo trazer grave risco de lesão à economia e à ordem pública e 
prejudicar a capacidade de gestão do município. 
O caso 
Na disputa, o sindicato que representa servidores da educação e cultura no Ceará 
(Apeoc) obteve liminar no Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) 
determinando o bloqueio de R$ 205 milhões das contas do município de Fortaleza. 
Os recursos são referentes a parte de uma condenação da União em R$ 361 milhões 
por parcelas atrasadas do Fundeb, dos anos de 2005 e 2006. 
O sindicato demanda o cumprimento de vinculação de 60% dos valores devidos do 
fundo ao pagamento de professores da educação básica. Já o município alega que os 
recursos são de natureza indenizatória. Argumenta que os valores se destinam a 
ressarcir o município por recursos próprios despendidos durante os anos de 2005 e 
2006, devido à insuficiência dos repasses feitos pela União na época. São, portanto, 
valores desvinculados e de livre destinação. 
Plausibilidade 
Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia ponderou que a validade da argumentação 
do município quanto à natureza indenizatória das verbas não pode ser aferida de 
forma definitiva pela via da suspensão de liminar, por exigir vasta avaliação de 
provas e a apreciação do tema de fundo da disputa. No entanto, seu teor sugere a 
plausibilidade da argumentação apresentada pelo município. 
 
 
 



 
 
13/10/2016 

Gerente vai ressarcir Banco do Brasil por viabilizar 
empréstimos irregulares a empresas de sua família 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou um gerente de pessoas 
jurídicas a pagar ao Banco do Brasil (BB) os valores devidos por empresas de sua 
família referentes a empréstimos obtidos de forma fraudulenta. Para os ministros, é 
evidente o nexo causal entre a conduta irregular do trabalhador e os danos 
monetários causados à instituição bancária. 
O banco despediu o empregado por justa causa em razão de alterações irregulares 
nos cadastros das firmas, por meio de informações falsas sobre faturamento, a fim 
de aumentar os limites de crédito. Ele também negociava carros particulares durante 
o horário de serviço e contratava consórcios para si e seus parentes, em desacordo 
com as normas internas do BB. As práticas foram confirmadas em processo 
disciplinar que resultou na dispensa motivada por atos de improbidade, indisciplina 
e mau procedimento (artigo 482, alíneas "a", "b" e "h", da CLT). 
Na Justiça do Trabalho, o bancário pediu a nulidade da demissão e indenização por 
danos morais, sob o argumento de que não pôde apresentar defesa escrita no 
procedimento administrativo e que foi despedido durante licença previdenciária. Ao 
contestar os pedidos, o Banco do Brasil apresentou reconvenção (inversão dos polos 
da demanda), com o objetivo de cobrar do bancário o valor atualizado dos 
empréstimos decorrentes da fraude (mais de R$ 870 mil). 
O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Criciúma (SC) e o Tribunal Regional do Trabalho 
da 12ª Região (SC) julgaram improcedentes as demandas do ex-gerente e da 
instituição bancária. Conforme o TRT, as condutas graves do empregado foram 
comprovadas regularmente no processo disciplinar, em que ele manifestou sua 
versão sobre as operações suspeitas. Quanto à reconvenção, o Regional concluiu que 
o BB não demonstrou o prejuízo financeiro alegado, apenas indicando o valor total 
das operações, sem mencionar a verdadeira dívida das empresas dos pais e do irmão 
do trabalhador dispensado. 
TST 
Relator do recurso do Banco do Brasil ao TST, o ministro Douglas Alencar 
Rodrigues afirmou não haver dúvidas de que a atitude do bancário implicou perdas 
para a instituição, diante do inadimplemento dos contratos firmados com base na 
fraude. "A imprecisão sobre o valor do prejuízo vai ser resolvida na fase de 
execução da decisão judicial", explicou. 
Ao votar no sentido de condenar o ex-gerente, o ministro acrescentou que o artigo 
462, parágrafo 1º, da CLT permite descontar dos salários os danos causados pelo 
empregado, desde que haja acordo sobre essa possibilidade ou se for constado dolo 
(má-fé).   
 
 
 
 
 
 



14/10/2016 

Contrato de intercâmbio serviu para mascarar relação de 
emprego de brasileiro na Irlanda 
A Terceira Turma do Tribunal do Superior do Trabalho manteve decisão que 
reconheceu o vínculo de emprego de um brasileiro como gerente de uma residência 
de estudantes de intercâmbio na Irlanda. Embora ele tenha feito um contrato com a 
Casil Viagens e Turismo Ltda. para aprender inglês no exterior, para o Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) isso teria como intuito "apenas o 
mascaramento do vínculo de emprego, em evidente fraude trabalhista". 
O autor do processo declarou que foi contrato em outubro de 2013 para gerenciar 
uma casa mantida pela Casil em Dublin para abrigar estudantes de intercâmbio. 
Alegou ainda que, como condição para assumir o cargo, teve que pagar as despesas 
de viagem, incluindo passagens aéreas, e um curso de inglês, valores que seriam 
ressarcidos depois pela empresa. 
O Tribunal Regional, como anteriormente havia decidido a 1ª Vara do Trabalho de 
Gramado (RS), reconheceu o vínculo de emprego, com o direito ao salário de € 500 
(não há prova de seu pagamento pela Casil) e verbas rescisórias, além das despesas 
com a viagem e com o curso no exterior. O TRT não aceitou a tese da empresa de 
que o brasileiro teria somente contratado uma viagem de intercâmbio na Irlanda, 
com aprendizado de inglês e estágio não remunerado, e, portanto, que a relação seria 
apenas de consumo, e não de emprego. 
O TRT destacou provas testemunhais e documentos, incluindo e-mails e recibos de 
pagamento, que provariam que o brasileiro foi efetivamente contratado para 
substituir o gerente anterior. De acordo com uma testemunha, ele era o responsável 
pela administração em geral da residência, realizando tarefas como traslado dos 
estudantes, limpeza e preparo do café da manhã, pois não havia outros empregados 
no local. 
Outro ponto ressaltado foi que, embora o curso de inglês contratado por ele tenha 
sido de apenas quatro semanas, houve a aquisição de um seguro com validade de 
outubro de 2013 a maio de 2014, época do seu desligamento. As passagens aéreas de 
ida e de volta abrangeram o mesmo período. 
TST 
Por unanimidade, a Terceira Turma do TST não conheceu recurso de revista da 
empresa. De acordo com o ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do processo, 
como o TRT decidiu pela existência de relação de emprego com base em elementos 
factuais e jurídicos, "não pode o TST, em sede de recurso de revista, revolver o 
conjunto fático-probatório para conferir-lhe enquadramento jurídico diverso 
(Súmula 126)". 
 
14/10/2016 

Turma anula decisão que determinava registro de 
acordo coletivo firmado sem anuência do sindicato 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho proveu recurso do Ministério 
Público do Trabalho para cassar decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região (SC) que determinou à chefe de relações de trabalho do Ministério do 
Trabalho em Joinville (SC) a homologação de Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
firmando entre a Meu Móvel de Madeira Comércio de Móveis e Decorações Ltda. 
diretamente com seus empregados, sem a anuência do sindicato da categoria. No 



entendimento majoritário da Turma, a negociação nessas condições só deveria ser 
aceita se o sindicato tivesse se recusado a negociar. 
A empresa impetrou mandado de segurança no TRT-SC em novembro de 2014, 
alegando que cumpriu todas as formalidades exigidas no artigo 617 da CLT, mas o 
pedido de registro do acordo foi negado pelo Ministério do Trabalho pela falta de 
assinatura do sindicato. Disse que solicitou ao Sindicato dos Empregados no 
Comércio de São Bento, Rio Negrinho e Campo (SINDICOM) e à Federação dos 
Trabalhadores no Comércio do Estado de Santa Catarina que convocassem uma 
assembleia para formalizar o ACT, mas as entidades não realizaram o chamamento e 
nem assumiram a negociação. Segundo a empresa, os próprios empregados, que 
atuavam no sistema de home office e estavam interessados na formalização, 
convocaram uma assembleia extraordinária e firmaram o acordo com a 
empregadora. 
O MPT, no entanto, alegou que não houve recusa do SINDICOM na negociação, e 
que o ente sindical, ao não aceitar a proposta, estaria defendendo os interesses da 
categoria quanto a mudanças no regime de compensação de jornada e banco de 
horas. 
O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Joinville acolheu o pedido da empresa e concedeu 
a segurança, determinando o recebimento e depósito do acordo, para fins de registro 
e arquivo. Segundo a sentença, não houve justificativa plausível para a negativa, 
uma vez que os termos negociados não representaram perda de benefícios em 
relação aos acordos firmados anteriormente, que contaram com anuência da mesma 
entidade sindical. O Tribunal Regional da 12ª Região (SC) manteve a sentença. 
TST 
No recurso ao TST, o MPT alegou que o artigo 617 da CLT, que admite a 
negociação direta entre empregados e empresa, não foi recepcionado pela 
Constituição Federal, e que a concessão da segurança violou um preceito 
constitucional (artigo 8º, inciso VI) que estabelece ser obrigatória a participação dos 
sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 
O entendimento que prevaleceu no julgamento foi o da desembargadora convocada 
Cilene Ferreira Amaro Santos, favorável para o acolhimento do recurso do MPT. 
Para a desembargadora, o artigo 617 da CLT não se aplica ao caso porque não houve 
recusa do sindicato em participar da negociação, "mas simples rejeição de acordo, o 
que se insere na liberdade e autonomia do sindicato em transigir em nome da 
categoria". Assim, a manutenção da segurança violaria o artigo 8º, inciso VI, da 
Constituição Federal. O ministro João Oreste Dalazen seguiu seu voto. 
Voto vencido 
A relatora do recurso, ministra Maria de Assis Calsing, apresentou voto favorável a 
manutenção da decisão, afirmando que empregado e empregador não poderiam ser 
prejudicados pela recusa injustificada do sindicato. Ela explicou que embora a 
proposta do sindicato relativa ao banco de horas fosse mais vantajosa, a manutenção 
do esquema vigente, aceita pelos empregados, não representou ofensa. "A entidade 
sindical ultrapassou a pretensão revelada pelos titulares do direito que se encontrava 
a defender, sem qualquer fundamentação significativa", disse. "Sua atitude é aqui 
equiparada à recusa injustificada de atender aos anseios dos empregados e firmar o 
instrumento coletivo em discussão". 
 
 
 
 



14/10/2016 

Frigorífico deve incluir adicionais recebidos à época de 
acidente de trabalho no cálculo de pensão vitalícia 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho proveu recurso de um 
compressorista da Agropecuária Bolson Ltda. (Frigorífico Bolson), de Toledo (PR), 
contra decisão que excluiu da base de cálculo de pensão mensal vitalícia os valores 
recebidos a título de adicional de insalubridade, periculosidade e noturno, após 
acidente de trabalho que causou a perda definitiva da visão do olho direito. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região havia determinado que a indenização 
por danos materiais, em forma de pensão mensal vitalícia, fosse calculada apenas 
com base no salário do trabalhador, mas, no entendimento do relator, ministro 
Aloysio Corrêa da Veiga, não é razoável excluir dos cálculos indenizatórios as 
vantagens recebidas à época em que o empregado sofreu o acidente. Além da 
reparação por danos materiais, o trabalhador receberá R$ 30 mil a título de danos 
morais e R$ 20 mil por danos estéticos. 
Entenda o caso 
De acordo a reclamação trabalhista, o compressorista foi admitido para trabalhar no 
controle das câmaras frias do frigorífico, mas também desempenhava a função de 
vigilante e era o responsável por desligar uma bomba d'água instalada a quase 1 km 
do estabelecimento. O acidente aconteceu quando ele, ao retornar, por um atalho, do 
local da bomba, pisou num pedaço de arame farpado solto ao tentar passar por 
debaixo de uma cerca. A ponta do arame atingiu o rosto e o globo ocular, 
ocasionando a perda total da visão do olho direito e cicatriz na face. 
Em sua defesa, o frigorífico afirmou que o incidente foi de culpa exclusiva da 
vítima, que o empregado deixou de usar uma estrada existente na propriedade para ir 
até a bomba por trajeto indevido (pasto) para cortar caminho. 
O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Toledo afastou a responsabilidade da Bolson no 
acidente e indeferiu a pretensão do trabalhador. O TRT-PR, no entanto, reformou a 
sentença por entender que, mesmo com o laudo pericial confirmando que o fato 
ocorreu por um evento imprevisível, a empregadora não conseguiu demonstrar que 
adotou práticas de orientação e fiscalização das normas de segurança no trabalho. 
"Sem a adequada orientação da empresa, era razoável que o trabalhador optasse pelo 
trajeto mais curto, já que, para desligar as bombas, era necessário deixar de cuidar 
dos compressores". O Regional condenou a empresa ao pagamento de pensão 
mensal vitalícia, calculada somente sobre a remuneração do trabalhador. 
Princípio da reparação integral 
No recurso ao TST, o compressorista defendeu que a pensão deveria abranger todas 
as parcelas salariais, incluindo as vantagens recebidas a título de adicional de 
insalubridade, periculosidade e noturno. 
No voto, o ministro Aloysio destacou o princípio da reparação integral, embasado 
pelos artigos 944 e 950 do Código Civil, para ressaltar a necessidade de reparação 
total dos prejuízos sofridos, sem que resulte no enriquecimento sem causa. "Se o 
empregado, não fosse o evento danoso, estaria percebendo vantagens inerentes à 
função executada, não há razão para deixar de incluí-las para a determinação do 
valor indenizatório", concluiu. 
A decisão foi unânime. 
 
 


